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    Para os meus alunos, que me fizeram professor.


  




  

    


    


    


    


    


    





    “Não podemos chegar à sabedoria final socrática


    de conhecer-nos a nós mesmos se nunca deixarmos


    os estreitos limites dos costumes, crenças e


    preconceitos em que todo homem nasceu. Nada nos


    pode ensinar melhor lição nesse assunto de


    máxima importância do que o hábito mental que


    nos permite tratar as crenças e valores de outro homem


    do seu próprio ponto de vista. E mais: nunca a


    humanidade civilizada precisou dessa tolerância mais


    do que agora, quando o preconceito, a má vontade


    e o desejo de vingança dividem as nações europeias,


    quando todos os ideais estimados e reconhecidos como


    as mais altas conquistas da civilização, da ciência


    e da religião são lançados ao vento.”




    Bronislaw Malinowski




    “Na ciência, como na vida, só se acha o que se procura.”




    E. E. Evans-Pritchard




    “A coragem de conhecer-se e de exprimir-se


    é a Literatura, é o Humanismo...”




    Thomas Mann
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    PREFÁCIO




    Este livro não é um manual de Antropologia, daqueles que começam com a história e terminam com o corpo de conceitos da disciplina apresentados numa ordem canônica, indiscutível. Ele é uma perspectiva e um ponto de vista daquilo que, a meu ver, constitui o coração ou – se quiserem – a alma, da disciplina que chamamos Antropologia Social. Como eu suponho que o básico desta postura não é nenhuma substância ou essência eterna e dada de uma vez por todas, mas um ângulo de visão encontrado todas as vezes que relacionamos o implícito com o explícito e relativizamos o familiar e o exótico, utilizei essas noções no meu título. O “relativizando” que nomeia este livro, portanto, nada tem a ver com uma ideologia substantiva do universo social humano, segundo a qual tudo é variável e tudo é válido. Muito ao contrário, trata-se de uma atitude positiva e valorativa, expressa no meu “relativizando”, a cobrir o abraço destemido que damos quando pretendemos entender honestamente o exótico, o distante e o diferente, o “outro”.




    Na base deste livro, então, busquei revelar como a Antropologia Social é de certo modo uma disciplina onde muito dificilmente se podem armazenar as tais certezas absolutas que, para muitos, ainda hoje devem fazer parte do arsenal destinado a proporcionar uma atitude “científica” diante das sociedades e culturas. Assim sendo, tratei de apresentar e discutir a posição da Antropologia como uma verdadeira “leitura” do mundo social: como um conjunto de normas que visam aprofundar o conhecimento do homem pelo homem; e nunca como certezas ou axiomas indiscutíveis e definitivamente assentados. Por causa disso, muitos irão considerar este livro francamente deficiente e limitado. Mas o fato é que a Antropologia Social contemporânea nos tem ensinado a ser desconfiados e críticos relativamente aos grandes esquemas teóricos do século XIX, frutos de um otimismo desmesurado em relação ao futuro, um futuro que tais esquemas viam sob a atmosfera dourada e promissora das descobertas tecnológicas. Hoje sabemos bem que o uso da eletricidade, do automóvel, do trem, do avião e da energia termonuclear não pode ser mais visto como item de melhoria necessária da espécie humana, pois a sociedade não é algo destacável de seus movimentos. E esses movimentos nada têm de lineares e automáticos, como supunham nossos mestres do passado, confiantes na mística e na ideologia do progresso.




    Na Antropologia Social, como procuro indicar neste volume, lidamos com organizações onde o todo predomina sobre as partes. Com áreas situadas fora do alcance direto dos grandes “aceleradores de tempo” do nosso sistema. Com formas de vida social fundadas nos fatos do nascimento, do crescimento (com suas crises) e da morte. De tal modo que a sua lição tem sempre sido orientada na direção de uma formidável humildade, posto que aprendemos como é penoso e injusto sacrificar o presente por um futuro que não chega nunca e o quanto é odioso planejar e modificar pelo arbítrio a vida social dos outros. Descobrimos também, pelo estudo destas formas que julgamos “primitivas”, “selvagens” ou “simples”, que os valores que designamos pelos nomes de “honra”, “verdade”, “justiça”, “dignidade”, o sentir-se parte de uma totalidade viva e atuante, são o centro mesmo da sociabilidade humana, presentes onde quer que vivam humanidades, sob quaisquer condições, debaixo de qualquer sol. Nossas diferenciações – eis aqui a mensagem deste livro – são diferenciações externas, de posição relativa a certos temas, problemas e materiais. Elas nada têm de substantivas e não são essenciais ou estão fundadas num tempo histórico reificado, como imaginavam e acreditavam os mestres do passado.




    Disso decorre que nós estudamos os chamados “índios” não porque e exclusivamente eles estão desaparecendo, ou só para denunciarmos as injustiças que sofrem, mas para realmente aprender com eles as lições que não sabemos e que, por causa disso, ficam implícitas na nossa sociedade. A Antropologia Social autêntica só pode acontecer quando estamos plenamente convencidos da nossa ignorância. É claro que devemos defender os direitos das nossas populações tribais. É evidente que devemos chamar atenção e denunciar as injustiças contra elas. Mas isso não deve ser feito em nome de uma atitude condescendente, superior, como se eles fossem uma espécie de humanidade em extinção, liquidada por seu próprio atraso cultural. Como se eles fossem animais de estimação como o bisão ou o elefante, que nós temos a obrigação estética de defender e proteger. Nada disso. Nosso estudo e nossa atenção para com as sociedades tribais devem estar fundados na troca igualitária de experiências humanas. No fato, como já disse, de que podemos realmente aprender e nos civilizar com elas. É precisamente essa experiência genuinamente humana e equivalente que a Antropologia decidiu recuperar. E é ela que deve ser o centro da motivação ideológica a nos conduzir no sentido da denúncia de todas as injustiças contra os índios e todas as minorias oprimidas.




    Daí, a meu ver, a outra lição da Antropologia Social, segundo a qual o conhecimento do homem sobre si mesmo é variado, moral e socialmente equivalente e, por tudo isso, infinito na sua profundidade e sua grandeza. Pois o homem é tudo o que se manifesta na sociedade e na sociabilidade, seu retrato completo sendo altamente problemático e deficiente. Mas nós já sabemos que ele não é aquele ser vitoriano acabado, ponto final de uma escalada evolutiva, toda ela feita de apreciações e conquistas tecnológicas. Pois sabemos muito bem que o homem é mais do que a tecnologia que inventou e isso, como uma palavra de ordem, parece absolutamente fundamental para a reconstrução de um mundo adoentado, perdido e febril.




    Sabemos também da falência total dos esquemas evolutivos, restos ideológicos das hierarquias que submetiam sem apelo todos os povos conhecidos aos esquemas de pensamento europeu e norte-americano. Neles, as chamadas “revoluções tecnológicas” movem inapelavelmente o universo social, como se ele fosse como elas: máquinas sem consciência ou espaço de onde as ações e valores pudessem ser apreciados, considerados e modificados. De fato, o que tais “evolucionismos” foram incapazes de enxergar é que a grande revolução do século XX não é tecnológica, mas intelectual, decorrente precisamente das áreas mais criativas do universo tecnológico – aquelas áreas que armazenam, distribuem e inventam informação. Pois é o conhecimento do homem pelo homem e da sociedade humana em suas várias formas de relacionamento interno e externo que constitui a “grande transformação” e a “grande esperança” deste final de milênio. Transformação que através do conhecimento profundo dos “outros” e com a modesta ajuda da Antropologia Social redescobrirá a tolerância, a humildade, a esperança e a generosidade de um viver em escala planetária, mantendo o delicado e essencial equilíbrio entre o universal e o específico, o cósmico e o local, o sentido do planeta e a identidade comunitária. Dialética sem a qual a sociedade não pode escavar sua mensagem e sua contribuição singular à totalidade da espécie humana. Porque se a Antropologia Social tem algo a ensinar, esse algo é precisamente isso: que o homem, afinal, pode aprender e mais, que o intelecto e a ordenação do mundo são a grande arma de todos os homens em todos os tempos. Ora, se tais instrumentos têm sido usados para a opressão, serão eles mesmos que obrigarão a criar uma nova ordem onde os valores falados acima: humildade, renúncia, generosidade e tolerância deixarão de ser ideais impostos pela moralidade. Eles passarão a ser uma necessidade absoluta, instrumentos que são de uma convivência universal aberta e informada pela prática antropológica em todos os seus níveis. Em outras palavras, o próprio intelecto nos fará enxergar nossa humanidade no “outro”; e o “outro” dentro de nós mesmos.




    Esta, numa cápsula, a medida deste “relativizando”.




    Ao lado desta visão mais abrangente do homem em sociedade, procurei construir este livro com uma linguagem simples, remetendo a todo momento a exemplos e ilustrações tirados diretamente da minha experiência pessoal e da nossa sociedade. O resultado disso poderá ser limitador, mas tem pelo menos dois aspectos que vejo como produtivos. De um lado, poderá habituar o leitor jovem, sem maiores familiaridades com o pensamento antropológico, a pensar praticamente sua própria realidade. Do outro, tal postura inicia um processo de uso concreto das teorias. Como eu estou convencido de que fazer antropologia é realizar essa transformação do familiar em exótico e do exótico em familiar (como mostro na Terceira Parte), o uso de exemplos brasileiros é um modo talvez eficaz de colocar isso em prática.




    Do mesmo modo, não separei no livro – a não ser em momentos em que isso me era impossível – a teoria da prática. Ao contrário, busco indicar como a teoria está ligada à biografia e a biografia às limitações do meio social. Tudo isso permite a crítica positiva às teorias e ideologias de uma época, permitindo que o intelecto venha eventualmente superar os impasses e gerar novas formas de conhecimento. Para mim – e eu espero que isso fique claro neste livro – o conhecimento é uma forma, e uma forma das mais legítimas, de atuação sobre o mundo. Porque entre teoria e prática no sentido trivial e rudimentar em que atualmente as pessoas utilizam esses termos há sempre a mediação de mais “teorias” e mais “práticas”, de modo que, na realidade concreta e histórica da vida e não em algum livro teórico velho, ultrapassado e mal digerido, há sempre uma prática a se erguer dentro de uma “prática”, do mesmo modo que numa teoria existem sempre aspectos “teóricos”. O que quero dizer é que não é muito fácil traçar uma linha divisória nesta oposição tradicional; e mais, que existe sempre uma teoria da teoria e uma prática da prática, caso não se queira abrir mão da racionalidade e capacidade de discernimento da história e do mundo real.




    Nesta perspectiva, procuro mostrar como o uso das teorias deve ser realizado quando ele serve como um instrumento para desvendar o mundo, no caso, o mundo social.




    Finalmente, desejo acentuar que este livro não é um trabalho considerado como acabado. É muito mais um oferecimento do conhecimento que juntei ao longo de alguns anos de prática do ofício de etnólogo e, mais, é também uma perspectiva da matéria e do instrumento que, no meu caso particular, constituem-se numa das mais fortes razões de viver.




    ROBERTO DAMATTA




    Jardim Ubá, Niterói




    (fevereiro-agosto de 1979).




    Lisboa e Santa Rosa, Niterói




    (junho-setembro de 1980).
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    A antropologia no Quadro das Ciências


  




  

    1. Ciências naturais e Ciências sociais




    Nenhum filósofo ou teórico da ciência deixou de se preocupar com as semelhanças e diferenças entre as chamadas “ciências da natureza” ou “ciências naturais”, com a Física, a Química, a Biologia, a Astronomia etc., e as disciplinas voltadas para o estudo da realidade humana e social, as chamadas “ciências da sociedade”, “ciências sociais”, ou, ainda, as “ciências humanas”. Como tais diferenças são legião, não caberia aqui arrolá-las ou indicá-las de um ponto de vista histórico. Isso seria uma tarefa para um historiador da ciência e não para um antropólogo. Apenas desejaria ressaltar, já que o ponto me parece básico quando se busca situar a Antropologia Social (ou Cultural) no corpo das outras ciências, que elas em geral tocam em dois problemas fundamentais e de perto relacionados. Um deles diz respeito ao fato de que as chamadas “ciências naturais” estudam fatos simples, eventos que presumivelmente têm causas simples e são facilmente isoláveis. Tais fenômenos seriam, por isso mesmo, recorrentes e sincrônicos, isto é, eles estariam ocorrendo agora mesmo, enquanto eu escrevo estas linhas e você, leitor, as lê. A matéria-prima da “ciência natural”, portanto, é todo o conjunto de fatos que se repetem e têm uma constância verdadeiramente sistêmica, já que podem ser vistos, isolados e, assim, reproduzidos dentro de condições de controle razoáveis, num laboratório. Por isso se diz repetidamente que o problema da ciência em geral não é o de desenvolver teorias, mas o de testá-las. E o teste que melhor se pode imaginar e realizar é aquele que pode ser repetido indefinidamente, até que todas as condições e exigências dos observadores estejam preenchidas satisfatoriamente. Além disso, a simplicidade, a sincronia e a repetitividade asseguram um outro elemento fundamental das “ciências naturais”, qual seja: o fato de que a prova ou o teste de uma dada teoria possa ser feita por dois observadores diferentes, situados em locais diversos e até mesmo com perspectivas opostas. O laboratório assegura de certo modo tal condição de “objetividade”, um outro elemento crítico na definição da “ciência” e da “ciência natural”. Assim, um cientista natural pode presenciar os modos de reprodução de formigas (já que pode ter um formigueiro no seu laboratório), pode estudar os efeitos de um dado conjunto de anticorpos em ratos e pode, ainda, analisar o quanto quiser a composição de um dado raio luminoso.




    Em contraste com isso, as chamadas “ciências sociais” estudam fenômenos complexos, situados em planos de causalidade e determinação complicados. Nos eventos que constituem a matéria-prima do antropólogo, do sociólogo, do historiador, do cientista político, do economista e do psicólogo, não é fácil isolar causas e motivações exclusivas. Mesmo quando o “sujeito” está apenas desejando realizar uma ação aparentemente inocente e basicamente simples, como o ato de comer um bolo. Pois um bolo pode ser comido porque se tem fome e pode ser comido por “motivos sociais e psicológicos”: para demonstrar solidariedade a uma pessoa ou grupo, para comemorar uma certa data (como ocorre num aniversário), para revelar que o bolo feito por mamãe é melhor do que o bolo feito por D. Yolanda, para indicar que se conhecem bolos, para justificar uma certa atitude e, ainda, por todos esses motivos juntos. Para que se tenha uma prova clara destas complicações, basta parar de ler esse trecho e perguntar a uma pessoa próxima: “Por que se come um bolo?” Verá o leitor que as respostas em geral colocam toda essa problemática na superfície, sendo difícil desenvolver uma teoria que venha a determinar com precisão uma causa única ou uma motivação exclusiva.




    A matéria-prima das “ciências sociais”, assim, são eventos com determinações complicadas e que podem ocorrer em ambientes diferenciados tendo, por causa disso, a possibilidade de mudar seu significado de acordo com o ator, as relações existentes num dado momento e, ainda, com a sua posição numa cadeia de eventos anteriores e posteriores. Um bolo comido no final de uma refeição é algo que denominamos de “sobremesa”, tendo o significado social de “fechar” ou arrematar uma refeição anterior, considerada como principal, constituída de pratos salgados. O salgado, assim, antecede o doce, sendo considerado por nós separado e mais substancial que os doces. Agora, um bolo que é comido no meio do dia pode ser sinal (ou sintoma) de um desarranjo psicológico, como acontece com as pessoas que comem compulsivamente. Finalmente, um bolo que é o centro de uma reunião, que serve mesmo como motivação para o convite quando se diz: “venha comer um bolo com o Serginho”, é um bolo com um significado todo especial. Aqui, ele se torna um símbolo importante, cuja análise pode revelar ligações surpreendentes com a passagem da idade, com as relações entre gerações, identidades sexuais etc.




    Mas, além disso, os eventos que servem de foco ao “cientista social” são fatos que não estão mais ocorrendo entre nós ou que não podem ser reproduzidos em condições controladas. De fato, como poderemos nós reproduzir a festa do aniversário do Serginho? Ou o ritual do Carnaval que ocorreu em 1977 no Rio de Janeiro? Mesmo que possamos reunir os mesmos personagens, músicas, comidas, vestes e mobiliário do passado, ainda assim podemos dizer que está faltando alguma coisa: a atmosfera da época, o clima do momento. Enfim, o conjunto criado pela ocasião social que de certo modo decola dela e, recaindo sobre ela, provoca o que podemos chamar de “sobredeterminações”, como a imagem projetada numa tela ou num espelho. Diferentemente de um rato reagindo a um anticorpo num laboratório, o aniversário (e todas as ocasiões sociais fechadas) cria o seu próprio plano social, podendo ser diferenciado de todos os outros, embora guarde com ele semelhanças estruturais. Esse plano do reflexo, da circularidade e da sobredeterminação me parece essencial na definição do objeto da Antropologia Social (e da Sociologia) e eu voltarei a ele inúmeras vezes no decorrer deste volume. Agora, basta que se acentue o seu caráter de modo ligeiro, somente para revelar como as situações sociais são complexas e de difícil controle, quando as comparamos com os laboratórios onde os biólogos, químicos e físicos realizam suas experiências. Realmente, tudo indica que entre as Ciências Sociais e as Ciências Naturais temos uma relação invertida, a saber: se nas “ciências naturais” os fenômenos podem ser percebidos, divididos, classificados e explicados dentro de condições de relativo controle e em condições de laboratório, objetivamente, existem problemas formidáveis no que diz respeito à aplicação e até mesmo na divulgação destes estudos. Na maioria dos casos, o cientista natural resolve um problema simplesmente para criar tecnologias indesejáveis e, a longo prazo, mortíferas e daninhas ao próprio ser humano. Isso para não falarmos em descobertas que podem trazer ameaças diretas à própria vida e à dignidade do homem por seu uso inescrupuloso na área militar. Nada mais simples e bem-vindo do que o isolamento de um vírus e nada mais complexo do que esse próprio isolamento permitindo a realização de guerras bacteriológicas e de contaminação.




    No caso do cientista social, as condições de percepção, classificação e interpretação são complexas, mas os resultados em geral não têm consequências na mesma proporção da “ciência natural”. São poucas as teorias sociais que acabaram tornando-se credos ideológicos, como o racismo e a luta de classes, adotados por nações e transformados em valores nacionais. As mais das vezes, as chamadas teorias sociais são racionalizações ou perspectivas mais acuradas para problemas que percebemos, ainda que tais problemas não sejam realmente “objetivados” com muita clareza. Neste sentido, o cientista social tende a reduzir problemas correndo mesmo o risco de simplificar demais as motivações de certos eventos observáveis numa sociedade ou época histórica. Mas raramente seus resultados podem ser transformados em tecnologia e, assim, podem atuar diretamente sobre o mundo. Em geral, o resultado prático do trabalho do cientista social é visto fora do domínio científico e tecnológico, na região das “artes”: nos filmes, peças de teatro, novelas, romances e contos, onde as ideias de certas pesquisas podem ser “aplicadas”, produzindo modificações no comportamento social. Mas é preciso observar que é mais fácil trocar de automóvel ou de televisão e aceitar inovações tecnológicas (tais inovações fazem parte do nosso sistema de valores), do que trocar de valores simbólicos ou políticos.




    Mas voltemos ao ponto já colocado. Vimos que uma das diferenças básicas entre os dois ramos de conhecimento era que os fatos sociais são, geralmente, irreproduzíveis em condições controladas. É claro que ações sociais podem ser reproduzidas no teatro e no cinema, mas aqui a distância que existe entre o ator e o personagem recriado é um dado que vem modificar substancialmente a situação. Além disso, os atores seguem um texto explicitamente dado, enquanto que nós, atores fora do palco, seguimos um texto implicitamente dado que a pesquisa por causa disso mesmo deseja descobrir. O problema básico, assim, continua: os fatos sociais são irreproduzíveis em condições controladas e, por isso, quase sempre fazem parte do passado. São eventos a rigor históricos e apresentados de modo descritivo e narrativo, nunca na forma de uma experiência. Realmente, não posso ver e certamente jamais verei uma expedição de troca do tipo kula, tão esplendidamente descrita por Malinowski; ou um rito de iniciação dos Canela do Brasil Central que Nimuendaju narrou com tanta minúcia. Do mesmo modo, não posso saber jamais como se sente alguém diante dos eventos críticos da Revolução Francesa ou como foram os dias que antecederam a proclamação da República no Brasil. Podemos, obviamente, reconstruir tais realidades (ou pedaços de realidade), mas jamais clamar que nossa reconstrução é a “verdadeira”, que foi capaz de incluir todos os fatos e que compreendemos perfeitamente bem todo o processo em questão. Tal totalização é impossível, embora possa ser um alvo desejável para muitos cientistas sociais. Mas nós sabemos muito bem a diferença que existe entre a teoria das ondas hertzianas e um rádio transmissor e receptor, que são aparelhos que um físico conhece totalmente e os pode fabricar. Por isso é que existe uma ligação direta entre ciências naturais e tecnologia. E a nossa relação com um evento complexo como a Revolução Russa ou mesmo o problema do incesto, fatos sociais que nós podemos conhecer bem, mas com que mantemos sempre uma relação complicada, como se, entre o acontecimento e nós, existissem zonas conhecidas e áreas profundas, insondáveis. Nossas reconstruções, assim, diferentemente daquelas realizadas pelos cientistas naturais, são sempre parciais, dependendo de documentos, observações, sensibilidade e perspectivas. Tudo isso que pode utilizar os dados disponíveis ou solicitar novos dados ainda não vistos. É por causa disso que nossas teorias, digamos, do incesto, não são capazes de gerar uma tecnologia do incesto. Podem gerar terapias, mas, mesmo aqui, nosso conhecimento continua fundado num processo complexo, nunca numa relação como aquela que existe entre um químico e as drogas que pode fabricar.




    Os fatos que formam a matéria-prima das “ciências sociais” são, pois, fenômenos complexos, geralmente impossíveis de serem reproduzidos, embora possam ser observados. Podemos observar funerais, aniversários, rituais de iniciação, trocas comerciais, proclamações de leis e, com um pouco de sorte, heresias, perseguições, revoluções e incestos; mas, além de não poder reproduzir tais eventos, temos de enfrentar a nossa própria posição, história biográfica, educação, interesses e preconceitos. O problema não é o de somente reproduzir e observar o fenômeno, mas substancialmente o de como observá-lo. Todos os fenômenos que são hoje parte e parcela das chamadas ciências sociais são fatos conhecidos desde que a primeira sociedade foi fundada, mas nem sempre existiu uma ciência social. Assim, classes de homens diversos observaram fatos e os registraram de modo diverso, segundo os seus interesses e motivações; de acordo com aquilo que julgavam importante. O processo de acumulação que tipifica o processo científico é algo lento em todos os ramos do conhecimento, mas muito mais lento nas chamadas ciências do homem.




    2. Uma diferença crucial




    Mas de todas essas diferenças a que considero mais fundamental é a seguinte: nas ciências sociais trabalhamos com fenômenos que estão bem perto de nós, pois pretendemos estudar eventos humanos, fatos que nos pertencem integralmente. O que significa isso?




    Tomemos um exemplo. Quando eu estudo baleias, estudo algo radicalmente diferente de mim. Algo que posso perceber como distante e com que estabeleço facilmente uma relação de “objetividade”. Não posso imaginar o universo interior de uma baleia, embora possa tomar as baleias para realizar com elas um exercício humanizador, situando-as como ocorre nos desenhos animados e nos contos de fadas, como uma réplica da sociedade humana. Embora possa incorporar as baleias ao reino do humano, poderei imaginar o que sentem realmente esses cetáceos? É claro que não. Essa distância irremediável dada ao fato de que jamais poderei tornar-me uma baleia é que permite jogar com a dicotomia clássica da ciência: aquela entre sujeito (que conhece ou busca conhecer) e objeto (a chamada realidade ou o fenômeno sob escrutínio do cientista). As teorias e os métodos científicos são, nesta perspectiva, os mediadores que permitem operar essa aproximação, construindo uma ponte entre nós e o mundo das baleias.




    Mas, ao lado disso, há um outro dado crucial. É que eu posso dizer tudo o que quiser em relação às baleias sabendo que elas jamais irão me contestar. Poderei, é claro, ser contestado por um outro estudioso de baleias, mas jamais pelas baleias mesmas. Estas continuarão a viver no imenso oceano de águas frias, nadando em grupos e borrifando espuma independentemente das minhas deduções e teorias. Isso significa simplesmente que o meu conhecimento sobre as baleias não será jamais lido pelas baleias que jamais irão modificar o seu comportamento por causa das minhas teorias de modo direto. Minhas teorias poderão ser usadas por mim mesmo ou por terceiros para modificar o comportamento das baleias, mas elas nunca serão usadas diretamente pelas baleias. Em outras palavras, nunca me tornarei um cetáceo, do mesmo modo que um cetáceo nunca poderá virar um membro da espécie humana. É por causa disso que teorias sobre baleias e sapos são teorias, isto é, conhecimento objetivo, externo, independente de baleias, sapos e investigadores.




    Mas como se passam as coisas no caso das “ciências sociais”?




    Ora, aqui é tudo muito mais complexo. Temos, em primeiro lugar, a interação complexa entre o investigador e o sujeito investigado, ambos – como disse Lévi-Strauss – situados numa mesma escala. Ou seja, tanto o pesquisador quanto sua vítima compartilham, embora muitas vezes não se comuniquem, de um mesmo universo das experiências humanas. Se entre nós e os ratos as diferenças são irredutíveis, homens e ratos pertencem a espécies diferentes, sabemos que os homens não se separam por meio de espécies, mas pela organização de suas experiências, por sua história e pelo modo com que classificam suas realidades internas e externas. Por causa disso ninguém pode virar baleia, rato ou leão, mas todos podemos nos transformar em membros de outras sociedades, adotando seus costumes, categorias de pensamento e classificação social, casando com suas mulheres e socializando seus filhos. Rezando aos seus espíritos e deuses, aplacando a ira e agradecendo as bênçãos dos seus ancestrais, obedecendo ou modificando suas leis, falando bem ou mal sua língua. Apesar das diferenças e por causa delas, nós sempre nos reconhecemos nos outros e eu estou inclinado a acreditar que a distância é o elemento fundamental na percepção da igualdade entre os homens. Deste modo, quando vejo um costume diferente é que acabo reconhecendo, pelo contraste, meu próprio costume.




    Quando estudei os nomes pessoais entre os Apinayé do norte do estado de Goiás e vi que, entre eles, os nomes eram mecanismos para estabelecer relações sociais, foi que pude reconhecer imediatamente o papel dos nomes entre nós. Aqui, percebi, os nomes servem para individualizar, para isolar uma pessoa das outras e, assim fazendo, individualizar um grupo (uma família) de outro. O nome caracteriza o indivíduo, pois os nomes são únicos e exclusivos, com o termo xará demonstrando a surpresa que dois ou mais nomes idênticos podem causar. Lembro que a palavra xará é de origem tupi e significava originalmente “meu nome”. Ela tem assim a virtude de relacionar dois indivíduos cujos nomes são comuns, indicando, junto com a boa surpresa, algo que talvez não devesse ocorrer, pois o nome tem um caráter exclusivo na nossa sociedade. Entre os Apinayé e os Timbira em geral, porém, os nomes não individualizam mas, muito ao contrário, estabelecem relações muito importantes entre um tio materno e o sobrinho, já que ali os nomes são sistematicamente transmitidos dentro de certas linhas de parentesco. Os genitores jamais devem dar os nomes aos seus filhos que sempre os devem receber de parentes situados em certas posições genealógicas, entre as quais se destaca a do tio materno. De acordo ainda com essa lógica, os nomes sempre devem passar de homem para homem e de mulher para mulher, algo bem diferente do que ocorre em nosso meio, onde eles são transmitidos obedecendo a uma lógica pessoal e fundada numa livre escolha. Se tirarmos o sobrenome, o nome de família, que legitima direitos a propriedade, o nome próprio ou primeiro nome é algo que pode variar muito quando é escolhido e dado. De fato, falamos em “dar um nome à criança”; quando na sociedade Timbira é muito mais apropriado falar-se em transmissão de nomes, ato que revela melhor o sistema de nominação vigente naquela sociedade. Mas, além disso, os nomes Timbira dão direitos a pertencer a certos grupos cerimoniais muito importantes, pois são grupos que atuam durante os rituais e também nas corridas carregando toras, esporte nacional destas tribos. Assim, papéis sociais são transmitidos com os nomes próprios e grupos de pessoas com os mesmos nomes desempenham os mesmos papéis.




    Um sistema de nomes próprios, tão coletivo como esse dos Timbira, nos faz pensar de imediato nas possibilidades de um sistema oposto, isto é, num sistema de nominação em que os nomes fossem absolutamente privados e individualizados de tal modo que a cada indivíduo não só correspondesse um só nome, mas que tal nome fosse mesmo como que a expressão de sua essência individual. Pois bem, tal sistema parece existir entre os Sanumá do norte da Amazônia (cf. Ramos, 1977) onde os nomes próprios são segredo. Temos, pois, neste exemplo, o modo característico de proceder a comparação em Antropologia Social e, por meio dela, descobrir, relativizar e pôr em relação o nosso sistema (ou parte dele), pelo estudo e contato com um sistema diferente. Pois se os nomes dos Timbira são coletivos e os dos Sanumá absolutamente individualizados (até mesmo ao limite de tornarem-se sigilosos), o nosso sistema fica como que numa posição intermediária, como um conjunto que, ao mesmo tempo que individualiza, também permite a apropriação e a expressão do coletivo. Mas é preciso observar que o nosso sistema – como o dos Sanumá – parece contrastar violentamente com o Timbira, na medida em que o seu eixo está em acentuar indivíduos e grupos exclusivos. Sem o contraste e a distância que o sistema de nominação dos Timbira coloca, seria difícil tomar consciência do nosso sistema, num primeiro passo, para poder relativizá-lo apropriadamente. A história da Antropologia Social, aliás, como veremos um pouco mais adiante, é a história de como esses diferentes sistemas foram percebidos e interpretados como formas alternativas – “soluções” e “escolhas” para problemas comuns colocados pelo viver numa sociedade de homens. E como esse tipo de encaminhamento se constitui num momento importante no sentido de unir o particular com o universal pela comparação sistemática e criativa: relacional e relativizadora.




    Mas além da problemática colocada pelo deslocamento dos sistemas (ou subsistemas), deslocamento que permite a comparação e uma percepção sociológica, relativizada ou de viés, existe uma outra questão crítica nestas diferenças entre as “ciências sociais” e as “ciências naturais”. Trata-se do seguinte:




    Quando eu teorizo sobre os nomes Apinayé, isto é, quando construo uma interpretação para esse subsistema da sociedade Apinayé (ou Timbira), eu crio uma área complexa porque ela pode atuar em dois sistemas diferentes: o meu e o deles. Em outras palavras, quando eu interpreto o sistema de nominação Apinayé, eu entro numa relação de reflexividade com o meu sistema e também com o sistema Apinayé. Posso ir além da minha comunidade de cientistas, para quem estou evidentemente criando e procurando apresentar minha teoria, discutindo minhas hipóteses e teorias com os próprios Apinayé! Esse é um dado fundamental e revolucionário, pois foi somente a partir do início deste século que nós antropólogos sociais temos procurado testar nossas interpretações nesses dois níveis: no da nossa sociedade e cultura e também no nível da sociedade estudada, com o próprio nativo. Esta atitude, que certamente um evolucionista vitoriano do tipo Frazer consideraria uma verdadeira heresia acadêmica, é que tem servido – como veremos no decorrer deste livro – para situar a Antropologia Social no centro epistemológico de todo um movimento relativizador que eu reputo como o mais fundamental dos últimos tempos. Porque quando apresento minha teoria ao meu “objeto” eu não só estou me abrindo para uma relativização dos meus parâmetros epistemológicos, como também fazendo nascer um plano de debate inovador: aquele formado por uma dialética entre o fato interno (as interpretações Apinayé para os seus próprios nomes), com o fato externo (as minhas interpretações dos nomes Apinayé). E essa dialética acaba por inventar um plano comparativo fundado na reflexividade, na circularidade e na crítica sociológica, o que é radicalmente diferente da comparação bem-comportada, onde a consciência do observador fica inteiramente de fora, como uma espécie de computador cósmico, a ela sendo atribuída a capacidade de a tudo dar sentido sem nunca se colocar no seu próprio esquema comparativo.




    É essa possibilidade de dialogar com o nativo (informante) que permite ultrapassar o plano das conveniências preconceituosas interessadas em desmoralizar o “outro”. É ela que também impede a Antropologia Social contemporânea de utilizar aqueles esquemas evolucionistas fáceis, que situam os sistemas sociais em degraus de atraso e progresso, colocando sempre o “nosso sistema” como o mais complexo, o mais adiantado e o que, por tudo isso, tem o direito sagrado (dado pelo tempo histórico legitimador) de espoliar, explorar e destruir – tudo em nome do chamado “processo civilizatório”. Podemos então dizer que é nesta avenida aberta pela possibilidade do diálogo com o informante que jaz a diferença crítica entre um saber voltado para as coisas inanimadas ou passíveis de serem submetidas a uma objetividade total (os objetos do mundo da “natureza”) e um saber, como o da Antropologia Social, constituído sobre os homens em sociedade. Num caso, o objeto de estudo é inteiramente opaco e mudo; noutro, ele é transparente e falante. No caso das “ciências sociais” o objeto é muito mais que isso, ele tem também o seu centro, o seu ponto de vista e as suas interpretações que, a qualquer momento, podem competir e colocar de quarentena as nossas mais elaboradas explanações.




    A raiz das diferenças entre “ciências naturais” e “ciências sociais” fica localizada, portanto, no fato de que a natureza não pode falar diretamente com o investigador; ao passo que cada sociedade humana conhecida é um espelho onde a nossa própria existência se reflete.




    3. Antropologias e Antropologia




    Procurando definir um “lugar” para a Antropologia Social, é preciso não esquecer as relações da Antropologia com seus outros ramos. Sabemos que nossa disciplina tem pelo menos três esferas de interesse claramente definidas e distintas. Uma delas é o estudo do homem enquanto ser biológico, dotado de um aparato físico e uma carga genética, com um percurso evolutivo definido e relações específicas com outras ordens e espécies de seres vivos. Esse é o domínio ou o campo da chamada Antropologia Biológica, outrora confinada, como Antropologia Física, às famosas medições de crânios e esqueletos, muitas vezes no afã de estabelecer sinais diacríticos que pudessem servir como diferenciadores das “raças” humanas. Felizmente, como iremos ver com mais vagar adiante, a noção de “raça” como um tipo acabado está totalmente superada, de modo que é um absurdo pretender tirar do conceito qualquer implicação de caráter sociocultural como se fazia antigamente. Hoje, o especialista em Antropologia Biológica dedica-se à análise das diferenciações humanas utilizando esquemas estatísticos, dando muito mais atenção ao estudo das sociedades de primatas superiores (como os babuínos ou gorilas), à especulação sobre a evolução biológica do homem em geral – apreciando, por exemplo, a evolução do cérebro ou do aparato nervoso e ósseo utilizado e mobilizado para andar; ou está dedicado ao entendimento dos mecanismos e combinações genéticas fundamentais que permitam explicar diferenciações de populações e não mais de raças!




    Claro está que a Antropologia Biológica lança mão de métodos e técnicas comuns aos outros ramos da Biologia, da Genética e da Zoologia, além da Paleontologia, de modo que o cientista a ela dedicado deve ter familiaridade com todas essas outras disciplinas, sendo um biólogo especializado no estudo do homem. Na história da Antropologia, grande parte da popularidade da disciplina decorre de achados científicos vindos desta esfera de estudo.




    A segunda esfera de trabalho da Antropologia Geral diz respeito ao estudo do homem no tempo, através dos monumentos, restos de moradas, documentos, armas, obras de arte e realizações técnicas que foi deixando no seu caminho enquanto civilizações davam lugar a outras no curso da História. Essa esfera de trabalho antropológico é conhecida como Arqueologia e, como tal, é uma subdisciplina da Antropologia Geral e, mais especificamente, da Antropologia Cultural (ou Social), já que seu objetivo é chegar ao estudo das sociedades do passado. De fato, o arqueólogo está interessado em pedaços de cerâmica, cemitérios milenares, cacos de pedra e restos de animais, enquanto tais resíduos permitem deduzir modos concretos de relações sociais ali existentes. A Arqueologia, assim, é uma Antropologia Social, só que está debruçada em cima do estudo de um sistema de ação social já desaparecido. Para chegar até ele, a disciplina desenvolveu uma série de métodos e técnicas destinados ao estudo preciso e detalhado dos restos de uma sociedade ou cultura: aquilo que foi cristalizado e perpetuado pelos seus membros, enquanto atualizavam certos padrões de comportamento específicos daquele sistema. Todo sistema social humano precisa de instrumentos e artefatos materiais para sobreviver. Na realidade, artefatos, instrumentos e objetos materiais são elementos definidores do homem, já que eles definem a própria condição e sociedade humana em oposição a sociedades animais. Mas esses instrumentos, embora tendo o objetivo de permitir a exploração da natureza, multiplicação da força e do poderio do homem ou a realização de alguma tarefa especial, estão determinados pelos modos através dos quais o grupo se autodefine e concebe. Daí a sua variabilidade. Assim, embora a agricultura seja uma técnica comum a muitas sociedades, nem todas a praticam do mesmo modo, utilizando os mesmos instrumentos, dentro do mesmo ritmo, ou plantando os mesmos produtos. Mesmo em áreas geográficas comuns, como o Brasil Central, por exemplo, encontramos grupos de língua Tupi, como os Tenetehara, praticando uma agricultura fundada na mandioca e baseada em técnicas avançadas; ao passo que as populações de fala Jê, na mesma região, operavam (e ainda operam) técnicas agrícolas diferentes, com o seu produto cultivado principal sendo uma grande variedade de inhames. O arqueólogo estuda esses resíduos deixados por uma sociedade, depois que seus membros pereceram. E sua tarefa é a de reconstruir o sistema agora que ele somente existe por meio de algumas de suas cristalizações.




    Quando pensamos em Arqueologia, pensamos frequentemente nos especialistas dedicados ao estudo das chamadas grandes civilizações (Egito, Índia, Mesopotâmia, Grécia e Roma), estudiosos que têm como material de estudos, não só instrumentos de exploração da natureza, mas formas de sociedade bem cristalizadas como os monumentos e os palácios. Mas é preciso não esquecer o arqueólogo devotado ao estudo de pequenos grupos de pessoas que também deixaram sua marca em algum ambiente geográfico, cuja reconstrução correta é muito mais difícil mas igualmente básica para uma visão completa da história do homem na Terra. E é curioso e importante saber como se pode “fazer falar” esses resíduos pela técnica arqueológica. Assim, uma aldeia antiga, cujas casas já foram consumidas pelo tempo e pelas intempéries, pode fornecer um padrão de habitabilidade que denota um tipo especial de aldeamento, pois as casas podem ser grandes ou pequenas; estar dispostas de modo aleatório ou seguindo um desenho geométrico preciso, como um quadrado ou um círculo. E a informação é básica porque existem sociedades, como as de língua Jê do Brasil Central (cf. Melatti, 1978; DaMatta, 1976), que constroem aldeias redondas, com um pátio no centro e as casas situadas ao redor. Tal divisão representa um esquema básico e revela como a disposição em círculo pode indicar algum aspecto básico da mundivisão daquela sociedade. Além disso, toda a aldeia pode ter um depósito comum de lixo e isso permitirá descobrir o tipo de alimentação da população, bem como o tipo de material que era mais usado por ela nos seus afazeres cotidianos. Restos de alimentos podem significar esqueletos de animais e isso permitirá descobrir as espécies mais consumidas e até mesmo a quantidade da alimentação e o modo como os animais foram mortos. Por outro lado, esta informação poderá ser crítica no equilíbrio da dieta alimentar da aldeia e no peso que a caça, a coleta e a agricultura teriam tido na sua vida econômica e social. Ao lado destes resíduos de animais, pode o arqueólogo deduzir muito sobre a estrutura social se descobrir planos de casas intactos com o que restou de suas divisões internas e externas. Tipos de família poderão vir à luz destes dados e a população da aldeia poderá ser até mesmo calculada por meio deles. Cemitérios que fazem parte da imagem popular do arqueólogo com sua roupa cáqui e chapéu de explorador são básicos. Um cemitério relativamente intocado pode indicar muito sobre população, distribuição sexual desta população, fornecer dados sobre tipos de morte e formas de doença, explicar padrões de casamento e migração (pelo estudo de esqueletos diferentes). Esqueletos enterrados em conjunto e com certos enfeites e aparato funerário lançariam luz sobre a vida religiosa e política de uma aldeia, pois ao lado de mortos enterrados com simples enfeites poder-se-iam encontrar também pessoas enterradas sós e com muita riqueza de aparato funerário, o que faz suspeitar de uma sociedade com hierarquias e diferenciações religiosas, políticas ou econômicas.




    O arqueólogo trabalha por meio de especulações e deduções, numa base comparativa, balizando sistematicamente seus achados do passado com o conhecimento obtido pelo conhecimento contemporâneo de sociedades com aquele mesmo grau de complexidade social. Seu trabalho segue, então, em linhas gerais, o mesmo ritmo daquele realizado pelo etnólogo ou antropólogo social (ou cultural), só que ele estuda uma população que somente existe pelo que foi capaz de ter cristalizado em materiais não perecíveis.[1] Como o homem é o único animal que tem essa fantástica capacidade projetiva, pois ele efetivamente se projeta (projeta seus valores e ideologias) em tudo o que concretiza materialmente, toda sociedade humana deixa sempre algum vestígio das suas relações sociais e valores naquilo que usou, negociou, adorou e entesourou com ganância, sabedoria ou generosidade ao longo dos tempos. É porque os homens são assim que a esfera do conhecimento arqueológico é possível.




    Quando falamos em Arqueologia, já tivemos que utilizar a ideia de mecanismos sociais sistematizados – que chamei de projetivos – para exprimir o campo de estudos desta disciplina dedicada à análise das formas que os homens inventam, copiam e constroem de modo a poderem operar suas vidas individual e coletivamente segundo certos valores. Quando o tigre-dentes-de-sabre desapareceu, foi-se com ele todo o seu aparato adaptativo, do qual o dente-de-sabre era obviamente uma peça fundamental. Mas quando a sociedade Tupinambá desapareceu, ela deixou atrás de si todo um conjunto de objetos que havia elaborado, copiado, inventado, construído e fabricado, elementos que eram soluções para desafios universais e, mais que isso, constituíam expressões particulares dos Tupi resolverem tais desafios.




    Agora que desejo definir a terceira esfera do conhecimento antropológico, preciso conceituar melhor esses mecanismos projetivos que permitem atualizar valores sociais. Tradicionalmente eles têm sido chamados de cultura e é deles que precisamos falar quando pretendemos localizar o campo da Antropologia Social, Cultural ou Etnologia. De fato, os nomes (que estão relacionados às tradições de estudos de certos países) não nos devem ofuscar, pois todos denotam a mesma coisa: o estudo do Homem enquanto produtor e transformador da natureza. E muito mais que isso: a visão do Homem enquanto membro de uma sociedade e de um dado sistema de valores. A perspectiva da sociedade humana enquanto um conjunto de ações ordenadas de acordo com um plano e regras que ela própria inventou e que é capaz de reproduzir e projetar em tudo aquilo que fabrica. A esfera da Antropologia Cultural (ou Social) é, assim, o plano complexo segundo o qual a cultura (e o seu irmão gêmeo a sociedade) não é somente uma resposta específica a certos desafios; resposta que somente o Homem foi capaz de articular. Não. Essa visão instrumentalista da cultura como um tipo de reação de um certo animal a um dado ambiente físico deve ser substituída por uma noção muito mais complexa e generosa, por uma visão realmente muito mais dialética e humana. A de que a cultura e a consciência que a visão sociológica nela contida deve implicar situam o homem muito mais do que um animal que inventa objetos, chamando atenção para o fato crítico de que ele é um animal capaz de pensar o seu próprio pensamento. Em outras palavras, somente o homem é capaz de criar uma linguagem da linguagem, uma regra de regras. Um plano de tal ordem reflexivo que ele pode ver-se a si próprio neste plano. Se alguns animais podem inventar objetos, o homem é o único que inventa as regras de inventar os objetos. E assim fazendo pode definir-se enquanto um ser que usa a linguagem, mas que também tem consciência da linguagem. Seja porque a língua articulada permite uma multiplicidade de propósitos práticos, seja porque sabe que sua língua é particular e por causa disso permite uma individualização diante de outras sociedades. O ponto essencial é que o homem não inventa uma canoa só porque deseja cruzar o rio ou vencer o mar, mas inventando a canoa ele toma consciência do mar, do rio, da canoa e de si mesmo. Se o homem faz-se a si próprio, é preciso também não esquecer que ele assim procede porque pode ver-se a si mesmo em todos os desafios que enfrenta e em todos os instrumentos que fabrica.




    A Antropologia Social (ou Cultural), ou Etnologia, permite descobrir a dimensão da cultura e da sociedade, destacando os seguintes planos:




    a) Um plano instrumental, dado na medida em que um sujeito responde a um desafio de um ambiente ou de um outro grupo. Se a temperatura da Terra mudou, vários animais apenas desenvolveram defesas para esse novo fato. Mas os animais apenas desenvolvem respostas internas, parte e parcela do seu próprio organismo, como peles, garras e dentes. Sua resposta é instrumental, direta, não permitindo tomar conhecimento reflexivo da resposta mesma. Numa palavra, a resposta não se destaca do animal, fazendo parte do seu próprio corpo e a ele estando intimamente ligada sem reflexão ao estímulo.




    O plano instrumental é um plano das coisas feitas ou dadas e a sua concepção e importância estão muito ligadas à perspectiva segundo a qual o homem foi feito aos poucos: primeiro o plano físico, depois o plano social (ou cultural). Primeiro o plano individual, depois o coletivo. Primeiro os sons que imitavam a natureza, depois a linguagem articulada. Hoje sabemos que tal visão que Geertz (1978) chamou de “estratificada” não é mais válida. Muito mais importante é tomar consciência de um plano francamente cultural.




    b) No plano cultural ou social, que a Etnologia, Antropologia Social e Antropologia Cultural permitem tomar conhecimento, o mundo humano forma-se dentro de um ritmo dialético com a natureza. Foi respondendo à natureza que o homem modificou-se e assim inventou um plano onde pôde simultaneamente reformular-se, reformulando a própria natureza. Neste nível, estamos na região das regras culturais (ou sociais, a distinção será estabelecida mais tarde), quando nós temos uma resposta e também um reflexo desta resposta no sujeito. Assim, se a temperatura da Terra mudou, os homens inventaram cobertas e abrigos. Mas é fundamental considerar de uma vez por todas que isso não é tudo. Porque tais cobertas e abrigos variam. Não porque existisse alguma razão interna (de natureza genética ou biológica), mas porque a resposta foi pensada em termos de regras, como algo externo e percebido como tal. Apenas podemos dizer que o homem deverá responder, mas não podemos prever efetivamente como será essa resposta. O homem, assim, é o único animal que fala de sua fala, que pensa o seu pensamento, que responde a sua própria resposta, que reflete seu próprio reflexo e que é capaz de se diferenciar mesmo quando está se adaptando a causas e estímulos comuns. Realmente, pode-se mesmo dizer que um tigre está ficando cada vez mais tigre, na medida em que se adapta a um certo ambiente natural e desenvolve certas características biológicas. Mas com o homem as coisas são muito diferentes. Aqui, a noção de adaptação é muito complicada, porque ela não indica um caminho de mão única, indo apenas na direção de um mínimo de atrito com a natureza, como é o caso dos animais. No caso das sociedades, adaptações podem significar destaques do ambiente, pelo uso de uma tecnologia avançada e que busca dominar e controlar a natureza; o uso de um estilo neutralizador, quando uma sociedade busca integrar-se no ambiente.




    Vê-se, deste modo, que a resposta cultural é muito diferente da instrumental. Ela permite a superação da necessidade e também o estabelecimento de uma diferenciação por causa mesmo da necessidade. E esse ponto é crítico. Os homens se diferenciaram porque tornaram-se homens, e tornaram-se homens porque responderam de modo específico a estímulos universais. Por isso é que o estudo da Antropologia Social será sempre o estudo das diferenças, plano efetivo e concreto em que a chamada Humanidade se realiza e torna-se visível.




    Tomar a cultura (e a sociedade) como sendo uma espécie de elaborada resposta ao desafio natural é um modo muito comum de colocar em foco o objeto da Antropologia. Creio que minha visão é mais complexa e, melhor que isso, mais adequada ao conhecimento moderno das sociedades e dos homens. Por outro lado, ela abandona, como vimos, a perspectiva evolucionista muito simplificadora, segundo a qual a existência social foi realizada em etapas: primeiro o físico, depois o social; primeiro o grito, depois a fala; primeiro o indivíduo, depois o grupo. A visão aqui apresentada, na medida mesmo em que íamos revelando os planos de atuação de cada antropologia, foi a de mostrar como a sociedade nasceu de uma dialética complexa e, por isso mesmo, reflexiva, onde o desafio da natureza engendrava uma resposta que, por sua vez, permitia tomar consciência da consciência (com suas possibilidades de responder), da natureza e da própria resposta dada. A plasticidade humana é que permite descobrir sua variabilidade, já que ela apenas indica o caminho de alguma reação, mas não pode determinar com precisão a resposta. De fato, neste sentido, o homem é realmente livre.




    4. Os planos da consciência antropológica




    Do que ficou colocado acima, segue que temos em Antropologia pelo menos três planos de consciência. Incluiríamos com satisfação um quarto plano, o mais fundamental de todos, caso ele não fosse tão especializado e nosso conhecimento com ele tão superficial. Quero me referir ao plano da linguística, do estudo da língua, esfera de consciência absolutamente básica na transmissão, invenção e produção de todo o conhecimento e cultura. Elemento ou meio sem o qual todos os outros não poderiam existir, já que sem uma linguagem articulada seria impossível apreender o mundo, torná-lo conhecido e manipulável por meio de um esquema de categorias ordenadas.




    Mas dentro dos três planos que destacamos e nos quais incluímos indiretamente a linguagem será preciso destacar os seguintes pontos:




    O estudo da Antropologia Biológica situa a questão de uma consciência física no estudo do Homem. Ela remete aos parâmetros biológicos de nossa existência, revelando como estamos ligados ao mundo animal e aos mecanismos básicos da vida no planeta. Neste plano, trabalhamos num eixo temporal de caráter verdadeiramente planetário e cósmico, numa escala de milhões de anos, onde é praticamente impossível discutir com alguma precisão o surgimento de eventos bem marcados. No plano da consciência que faz parte da Antropologia Biológica, especulamos sobre mudanças intrínsecas do corpo e cérebro humanos, apreciando por comparação com os animais as conquistas realizadas por esse primata superior que acabou tão diferenciado. O fato de o homem ter descido de uma árvore, de ter desenvolvido o bipedalismo pode ser o ponto de partida para uma série de transformações correlatas, todas ocorridas num espaço de tempo inteiramente inconcebível para a nossa consciência frequentemente confinada a uma experiência verdadeiramente diminuta da duração temporal. Assim, o bipedalismo está associado a uma diferenciação entre os pés e as mãos, especialização verdadeiramente única, já que os primatas superiores não deram um passo tão decisivo nesta direção, sendo suas mãos e pés órgãos com uma mesma estrutura anatômica. Tal diferenciação entre a parte de cima do corpo e sua parte de baixo (uma oposição clara no homem entre alto e baixo) levou a mudanças na estrutura do rosto (com os olhos vindo um pouco mais à frente e o crânio tomando uma parte bem maior da cabeça), com as modificações típicas nas curvaturas da coluna vertebral (são três no homem) e posição do foramen magnum (orifício na parte inferior da cabeça, na sua articulação com a espinha dorsal), nas articulações da bacia e do fêmur, com as suas implicações básicas para todo o conjunto funcional e anatômico relacionado ao andar bipedal.




    Tais transformações na estrutura anatômica são acompanhadas de mudanças na estrutura do cérebro, visão, olfato e audição, mudanças que, sabemos hoje, estão intimamente ligadas ao uso de instrumentos e do fogo, mesmo quando se tratava de um pré-homem (um hominídio), vivendo na África do Sul há cerca de três milhões de anos. É, pois, importante discutir tais modificações em suas associações diretas com alguma forma de cultura ou projeção no meio ambiente, atividade que está acompanhada de uma complexa dialética.




    Mas é importante notar que aqui estamos observando e conhecendo resíduos de homens ancestrais, pedaços de estruturas que estavam a meio caminho entre uma forma animal, situada dentro das determinações naturais e geográficas, e formas mais desenvolvidas, com uma capacidade única de reagir a tais determinações. De fato, inventando suas próprias determinações sociais e históricas, pelo uso e abuso dos instrumentos. Estamos, portanto, situados num reino congelado – ou como colocou Lévi-Strauss (1970) no reinado de uma “história fria”, onde os acontecimentos só aparecem em espaços de tempo extraordinariamente longos. Entre a “descoberta” do bipedalismo ou, digamos, a perspectiva desta possibilidade e a descoberta da primeira arma ou instrumento, quantos milhões de anos não se teriam passado? E entre a domesticação do fogo e dos animais, quantos outros milhares de anos não teriam decorrido? Ou será que tudo foi vislumbrado num só momento, uma espécie de “queda do Paraíso biológico”, quando o animal que viria a ser o homem rompeu com as cadeias que o prendiam às determinações biológicas e ambientais, construindo um primeiro ato projetivo: uma arma, uma alavanca, um instrumento capaz de prolongar o braço, ou de multiplicar a força? Sabemos que tais problemas nos colocam, por sua própria dificuldade até mesmo de verbalização adequada, no limiar entre o científico e o religioso (ou o filosófico), naquela fronteira onde o tempo – por ter que ser contado na escala dos milhões de anos – deixa de operar como uma categoria significativa, perdendo todo o sentido classificatório. A Antropologia Biológica, assim, nos coloca diante dos espaços primordiais, dos gestos decisivos, do tempo que corre numa escala fria, lenta, infinita. Ela nos permite especular sobre aquele momento mágico quando o milagre do significado deve ter se realizado e todas as coisas se juntaram num primeiro sistema de classificação.




    O estudo da Antropologia Cultural e/ou Social (ou Etnologia) abre as portas de realidades diversas. A Arqueologia nos remete ao mundo de um tempo em escala de milhares de anos, mas onde os acontecimentos passam a ser decisivos não mais em escala da espécie humana como uma totalidade, mas como elementos que permitem diferenciar civilizações, sistemas produtivos e regimes políticos específicos. Ela nos coloca diante de uma espécie de arrancada posterior: depois de uma diferenciação ao nível universal (e portanto da espécie), o homem realizou simultaneamente as suas variadas diferenciações internas, inventando formas sociais diferentes. O movimento é simultâneo, parece-me, embora seja difícil colocá-lo assim, sobretudo utilizando um meio como a escrita que é, acima de tudo, linear. De qualquer modo, a “consciência arqueológica” é aquela que nos toca com temporalidades infinitas e com uma história igualmente fria, onde os espaços entre os acontecimentos são enormes. Mas aqui a noção de espaço começa a se insinuar, já que o tempo por si só não é suficiente para localizar as diferenças. No ano 3000 antes de Cristo, tínhamos civilizações diferenciadas em algumas regiões da Terra: a minoana, a egípcia, a sumeriana, a indiana e a chinesa. Tais formações sociais já permitem vislumbrar especificidades verdadeiramente demarcadoras em vários domínios sociais, embora se possa, para propósitos didáticos, tornar todas essas sociedades semelhantes. De qualquer modo, sabemos que as escalas que nos remetem à Arqueologia e à Antropologia Biológica são escalas de tempo milenares, onde a biografia tem que ceder lugar à história das técnicas que, por sua vez, é mais significativa do que qualquer especulação sobre o nascimento e desenvolvimento das instituições sociais, domínio intrinsecamente relacionado à história política, econômica e social. Em outras palavras, numa escala de um milhão de anos, apenas vejo mudanças no nível da estrutura anatômica e o surgimento de alguns instrumentos essenciais, como o fogo. Mas, no nível de milhares de anos, percebo o nascimento e o aperfeiçoamento de técnicas mais elaboradas como a domesticação de animais, o uso técnico do fogo, com a metalurgia, as diferentes técnicas de tecelagem e com elas algumas instituições sociais. De fato, na medida em que deixo o tempo biológico e penetro no tempo arqueológico, começo a vislumbrar a sociedade e a cultura. Numa escala de mil anos, posso perceber nitidamente algumas instituições sociais e até mesmo certas biografias. Mas é visível a possibilidade de especular sobre uma “história institucional”, sobretudo quando se deseja penetrar no campo das conquistas, guerras e etnias, o que remete à guerra e ao comércio: a uma história econômica e política das sociedades. Finalmente, na escala secular, estou no tempo da história propriamente dita, quando minha consciência deve desenvolver uma noção muito mais complexa e dialética das determinações múltiplas dos eventos sobre os homens e as sociedades. Mas esse tipo de consciência já pertence à nossa Antropologia: a Antropologia Social (ou Cultural).




    5. O biológico e o social




    É claro que as diferenças entre as Antropologias e a Antropologia Social dizem respeito fundamentalmente à descoberta do social (e do cultural) como um plano dotado de realidade, regras e de uma dinâmica própria. Em outras palavras, e como já colocou Durkheim no seu clássico As regras do método sociológico (em 1895), como uma “coisa”, isto é, um fato capaz de exercer coerção externa (de fora para dentro) como qualquer outra “realidade” do mundo exterior. Como, por exemplo, a chuva ou esta mesa, elementos que no nosso sistema classificatório têm mais realidade que as outras coisas. Curioso, como veremos em todo o decorrer deste livro, que o social tenha sido formulado de modo tão tardio e até hoje não tenha sido ainda bem percebido como tal em muitas discussões a respeito da sociedade. Mas é possível interpretar este fato e, interpretando-o, certamente lançar luz sobre os nossos modos de conceber o mundo e nele ordenar os fenômenos, perspectiva que permitirá apreciar a importância da consideração do social como “coisa” no seu sentido correto e, paralelamente, a importância da formidável descoberta que foi a formulação de Durkheim e seus colaboradores.




    Nesta parte, desejo apenas chamar atenção para algumas das especificidades correntes dos chamados fatores biológicos em oposição aos sociais, no intuito de demarcar um pouco melhor o objeto de estudo da Antropologia Social (ou Cultural). Creio que esta discussão é necessária, ainda que venha a correr o risco da repetição, porque entendo que o “social” e o “cultural” sejam conceitos-chaves na perspectiva sociológica do conhecimento social, mas que estão correndo sempre o risco de esvaziamento e da reificação pelo seu uso inapropriado. Por outro lado, esta primeira formulação das oposições entre o biológico e o social/cultural permitirá clarificar a discussão seguinte, devotada ao entendimento da Antropologia no Brasil.




    Nas páginas anteriores, vimos que tudo que é biológico era intrínseco, isto é, fazia parte da natureza ou, no caso de um animal concreto, de sua natureza, do seu organismo. O biológico, então, tem seu lugar em transformações internas de uma estrutura orgânica, sofrendo por causa disso mesmo uma lenta modificação, em escalas de tempo verdadeiramente cósmicas. Fatores biológicos e fatores naturais são utilizados muitas vezes como sinônimos, designando o “mundo natural” como uma realidade separada e, às vezes, em oposição à chamada “realidade humana” ou “social”. Em muitas formulações, essa “natureza” é a “realidade externa”, objetiva, independente de um sujeito que sobre ela se debruça e a questiona. Nesta perspectiva é que temos a oposição entre consciência e matéria (realidade) que segue paralela à dicotomia real/ideal e, junto com ela, o dogma segundo o qual a matéria é anterior à consciência. E sendo anterior é naturalmente a parcela que a engloba e emoldura. Sabemos que nesta posição o natural é visto como anterior ao biológico que, por sua vez, é anterior ao social que, por sua vez, é anterior ao individual. Temos uma verdadeira cadeia hierarquizada, numa ordem específica que vai do natural num sentido totalizador, ao biológico, ao instrumental, ao institucional, ao social, ao grupal e ao individual, forma que é tomada como a mais desenvolvida e complexa. Claro está que aqui temos, numa cápsula, o desenvolvimento da “ciência”, tal como ela é concebida no nosso mundo social. Temos também, aqui repetido, o dogma da criação, quando Deus inventa primeiro a natureza começando do seu plano físico (a invenção da luz) e a partir daí, chegando ao plano dos animais, do homem, da mulher e, finalmente, das regras sociais, quando Ele se retira de cena, deixando o homem entregue a seu próprio destino. Também na Bíblia as relações são visivelmente hierarquizadas, com a natureza existindo antes do homem e o indivíduo preexistindo à invenção do universo social que é, permitam-me dizer, visto em todo o relato como a fonte de todos os problemas e discórdias.




    A questão não é só a de revelar que a conceituação é um ponto pacífico para nós, já que ela é sempre vista como parte e parcela do “mundo real”, o mundo exterior, a realidade intransponível etc. Mas de mostrar também como o natural é classificado em oposição ao social e ao cultural. Numa palavra, na nossa ideologia e sistemas de valores, o homem está em oposição à natureza numa atitude que não é nada contemplativa, mas ativa. Ele visa o seu domínio e controle, o seu comando. Assim, na orientação ideológica popular, a dialética é a do homem saindo da natureza e, depois, voltando-se contra ela, com o intuito de dominá-la pelo progresso. Essa é a dialética do senso comum, dialética que evidentemente entra em choque com a visão que apresenta homem e natureza; ou melhor, sociedade e natureza como duas entidades que se formam de modo simultâneo e que podem ter entre si relações marcadas por outros dinamismos.




    Mas isso não é tudo. Essa percepção “naturalista” de senso comum tende fatalmente a cair numa atitude instrumentalista ou utilitarista das regras e instituições sociais. Nesta atitude, como já alumbramos páginas atrás, todos os atos humanos diferenciadores ou instauradores de diferenças entre as sociedades acabam sendo reduzidos a respostas ou meras adaptações a um conjunto de desafios tomados como universais. De acordo com tal posição, ainda hoje defendida por muitos cientistas sociais, temos uma cadeia de processos que se passam mais ou menos assim:




    Primeiro Ato: A natureza hostil e ameaçadora reina absoluta (como nas gravuras dos livros sobre pré-história); o mundo é povoado e povoado intensamente por todo o tipo de animais monstruosos e fenômenos naturais perigosos: vendavais, vulcões, tempestades, glaciações.




    Segundo Ato: Neste mundo aparece o homem. Ele é apresentado, mesmo nos livros de Antropologia Biológica, como ser único e universal – como o homem da Declaração dos Direitos Humanos, nu e fraco. Solitário. O homem é um indivíduo dotado de inteligência superior.




    Terceiro Ato: Pelo exercício de sua inteligência que é estimulada pelo mundo exterior hostil, o homem – como um verdadeiro empiricista no melhor estilo britânico – começa a aprender pela experiência. O fogo descoberto ao acaso nas lavas vulcânicas, por exemplo, permite-lhe descobrir o seu uso. O ódio contra um animal mais forte faz com que aprenda a utilizar um pedaço de pedra ou árvore como arma. E assim o homem descobre a tecnologia.




          Comentário Importante: Volto a chamar atenção para o fato de que a nossa mitologia científica da origem do homem tenha que conceber necessariamente o ambiente pré-histórico como hostil, quando ele poderia ser perfeitamente calmo e dadivoso. E ainda que o homem primitivo, o Adão da nossa Antropologia Biológica e dos esquemas vitorianos, seja forçado a descobrir e a inventar pela força do ambiente. Ou seja: o homem não poderia inventar sem o impulso de uma força a ele exterior, como o pecado, a mudança ambiental ou o próprio Deus. E é isso que provoca (arranca, seria melhor dizer) dele uma resposta! Não é, pois, ao acaso que a Antropologia de Lévi-Strauss tenha causado polêmica quando ela sugere a possibilidade de imaginar a espécie humana tendo a capacidade de inventar, contemplar e especular sobre o mundo e sobre si própria, do mesmo modo que faz um filósofo da Sorbonne ou de Harvard! Por que não seria possível imaginar o nosso Adão da Ciência como um ser fundamentalmente contemplativo e filosófico, vivendo num mundo natural dadivoso e com facilidades para encontrar todo o tipo de alimentos? É que, no nosso sistema ideológico, a ação é mais importante como mediação do que o pensamento. E este, sem dúvida, é um dos nossos mais importantes paradoxos. Como, pergunta-se, pode-se privilegiar a ação, num universo social no qual o indivíduo é tão fundamental?




    Quarto Ato: Descoberto um modo de intervir na natureza, e conhecendo a magnitude e o poder destrutivo das forças naturais, o homem passa a se conhecer como fraco e solitário. Decide então agrupar-se e formar a sociedade.




    Quinto Ato: Uma vez em sociedade, mas mantendo dentro dele todos os impulsos antissociais individualistas, como a fome, a agressividade e o sexo, o homem se vê novamente obrigado, pela força da experiência negativa, a inventar as instituições. Deste modo, a agressividade engendra as leis, a política e o direito; o apetite sexual provoca a invenção da família, do incesto, do casamento e do parentesco; a fome conduz à descoberta do trabalho e do valor dos alimentos pela lei da escassez. Os eventos anormais, como a coincidência, a morte, o sonho e a desgraça, levam à religião.
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